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APRESENTAÇÃO

Abordar o tema “formação de professores e a condição do trabalho docente”, 
especialmente nos tempos hodiernos, é uma tarefa complexa e delicada. Complexa 
porque envolve elementos de natureza múltipla, que se fundamentam e se desenvolvem 
a partir de aspectos legais, sociais, humanos, econômicos, estruturais; e delicada, 
porque necessita de uma visão crítica sobre a realidade, a fim de buscar olhares e 
ações sobre os elementos que agregam e se inter-relacionam no campo educacional. 

Assim, no intuito de facilitar a compreensão do leitor sobre assuntos tão plurais e 
possibilitar uma leitura mais prática e agregadora, este livro traz 53 artigos organizados 
em dois volumes, levando em conta a proximidade dos temas apresentados. 

No volume 1, os temas discutidos giram em torno de assuntos relacionados à 
formação de professores, especialmente no que diz respeito às experiências da e na 
formação inicial e continuada, além da gestão democrática. 

No volume 2, os autores apresentam seu trabalhos sobre assuntos pertinentes 
às relações estabelecidas entre educação, formação docente e uso das tecnologias, 
trazendo contribuições valiosas para a leitura de temas acerca do trabalho docente. 

Abordam as transformações ocorridas nesse campo discorrendo sobre a 
precarização do trabalho, o adoecimento dos professores a e desconsideração dos 
saberes docentes até chegar à falta de autonomia destes profissionais; apresentam 
também diferentes metodologias de ensino e recursos didáticos que podem se 
transformar em estratégias úteis para a melhoria do desempenho discente, assim 
como trazem à tona estudos sobre a inclusão e o trabalho docente.

Por fim, esta obra caracteriza-se como um rico instrumento para a leitura de 
profissionais da área da educação ou pessoas que tenham alguma relação com o 
trabalho docente, pois propicia importantes reflexões acerca do multifacetado cenário 
educacional. 

Michélle Barreto Justus
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RESUMO: Este artigo procura tecer 
considerações acerca do trabalho docente 
frente às políticas gerencialistas que influenciam 
o currículo escolar. Autores como Stephen Ball, 
Diane Havitch e Álvaro Hypolito nos auxiliam a 
entender a lógica neoliberal e globalizante que 
tem permeado a escola pública nos últimos 
anos. Procurar-se-á a partir desses autores, 
demonstrar que cada vez mais setores da 
iniciativa privada têm adentrado no setor 
educacional a partir do apoio governamental. 
Essa lógica acaba afetando os currículos 
escolares, visto que os educadores sofrem 
grande pressão para preparar os educandos 
para os testes que visam promover os escores 
das escolas. Por outro lado, a partir dos estudos 
pós-críticos, muitos educadores procuram um 
caminho diferenciado o qual se busca uma 
educação mais humana, conforme os estudos 
de Gert Biesta e Paulo Freire. Dessa forma 
encaminhamos o presente texto no sentido 
de refletir sobre um currículo construído pelos 

educadores e educandos. A partir de Norman 
Flaircough é possível perceber o que está 
oculto nos mais variados discursos, e, em 
nossa opinião, os discursos oficiais em geral, 
primam por manter as desigualdades sociais 
a partir de uma roupagem de igualdade de 
oportunidades para todos. A partir das vivências 
e das experiências da Comunidade Escolar, 
pode-se construir um currículo critico que 
tenha como objetivo buscar uma resistência ao 
currículo oficial. As relações de poder definem 
os conteúdos a ser trabalhados, porém, isso 
não está explicito e pode ser modificado a 
partir de um debate que tenha como premissa 
a interculturalidade conforme nos aponta Arjun 
Appadurai.
PALAVRAS-CHAVE: Gerencialismo; Currículo; 
Educação.

TEACHING WORK, MANAGERIAL POLICIES 

AND CURRICULUM: FOR A MORE HUMANE 

EDUCATION

ABSTRACT: This article tries to make 
considerations about the teaching work in front 
of the managerial policies that influence the 
school curriculum. Authors like Stephen Ball, 
Diane Havitch and Álvaro Hypolito help us 
understand the neoliberal and globalizing logic 
that has permeated the public school in recent 
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years. It will be sought from these authors, to demonstrate that more and more sectors 
of the private initiative have entered the educational sector from the governmental 
support. This logic ends up affecting school curricula, as educators are under great 
pressure to prepare learners for tests to promote school scores. On the other hand, 
from the post-critical studies, many educators seek a differentiated path which seeks a 
more humane education, according to the studies of Gert Biesta and Paulo Freire. In 
this way, we refer the present text to reflect on a curriculum constructed by educators 
and students. From Norman Flaircough it is possible to perceive what is hidden in 
the most varied discourses, and, in our opinion, official discourses in general, excel 
at maintaining social inequalities from a dress of equal opportunities for all. From the 
experiences and experiences of the School Community, one can construct a critical 
curriculum that aims to seek resistance to the official curriculum. The relations of power 
define the content to be worked, however, this is not explicit and can be modified from 
a debate that has the premise of interculturality as pointed out by Arjun Appadurai
KEYWORDS: Management; Curriculum; Education;

1 |  CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Ao iniciarmos o debate do presente artigo, gostaríamos de tomar por base ideias 
desenvolvidas por Diane Ravitch (2011) em sua obra “ VIDA E MORTE DO GRANDE 
SISTEMA ESCOLAR AMERICANO. Como os testes padronizados e o modelo de 
Mercado ameaçam a educação.” Segundo a autora, nas últimas décadas o governo 
federal  dos Estados Unidos e os governos de alguns Estados que são por sua vez 
divididos em distritos, têm implementado uma série de reformas educacionais de 
cunho gerencialista, “ferramentas” da gestão empresarial na educação, que visam o 
lucro e o mercado. Seguindo pela linha da globalização, o gerencialismo está atrelado 
à mesma, tendo em vista que a educação sobre a interferência das esferas políticas e 
econômicas, ou seja, a educação não é um espaço protegido por uma redoma em que 
os princípios éticos e morais estão acima de qualquer interesse. O controle gerencialista 
é feito através de testagem que invalida qualquer outro tipo de conhecimento que não 
seja saber marcar lacunas. A partir destes testes são postas as bases para a tomada 
de decisões no que tange às políticas educacionais. Há uma grande responsabilização 
aos educadores pelo fracasso ou sucesso de uma comunidade escolar, sem levar em 
conta os progressos individuais que tornam o “outro” mais humano.

Autora relata que o segundo presidente Bush, aprovou em 2001, um programa 
denominado “Nenhuma criança fica para trás (NCLB).” A administração e o congresso 
concordaram que a testagem iria estimular a melhoria das escolas. O NCLB tinha 
um objetivo: todas as crianças seriam proficientes em leitura e matemática até 2014. 
O objetivo era uma ordem federal com consequências reais para as escolas cujos 
estudantes não o atingissem. Por mais que houvesse oposição, ela não tinha voz. 
As determinações vieram de cima a partir de políticos que não compreendiam as 
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limitações da testagem. Ainda segundo autora, os testes podem ajudar para dar um 
diagnostico do processo de ensino-aprendizagem e estes têm sido uma constante 
na educação americana durante o século XX. Entretanto, eles são um problema 
quando se tem de tomar decisões importantes sobre a vida das pessoas, os testes 
não são precisos e objetivos. Eles podem ter erros em sua elaboração e para os 
resultados terem uma variação entre proficiente e não proficiente há uma linha tênue,... 
Especialistas falam que o teste não poderia ser a base para se tomar decisões, 
deveriam ser tomados como parâmetro um conjunto de outras avaliações, como as 
notas, participação em aula, temas, recomendações dos professores,...  Entretanto, 
como as decisões são tomadas com base nos resultados dos testes, professores e 
administradores engendram diversas maneiras com truques e atalhos para atingir os 
resultados desejados, sem melhorar a educação. Uma das estratégias citadas é a 
escolha dos alunos, a autora cita uma expressão em inglês cream-skimming (Ravitch, 
2011, p.178), a qual ela explica tratar-se de remover a erva daninha.

Nesse sentido, tanto nos Estados Unidos quanto no Brasil, essas políticas 
têm tomado vulto a partir das parcerias público-privado, as doações, as campanhas 
publicitárias com valores astronômicos que demonstram o caminho do mercado no 
contexto educacional, principalmente no que tange à aprovação de políticas públicas. 
Na contramão de uma educação humana existem os grupos empresariais que visam o 
lucro que pode advir da educação. Essas pessoas também defendem seus interesses 
junto ao governo, aprovando leis que têm sido copiadas do sistema educacional 
dos Estados Unidos numa perspectiva gerencialista (anteriormente citada) que visa 
responsabilizar os professores e trabalhadores na educação pelo fracasso escolar, 
numa clara intenção de abrir espaço para a iniciativa privada. Essas ideias têm como 
ideal criar um abismo para o preenchimento de vagas no mercado de trabalho, tendo 
em vista a discrepância do que é e da forma como é ensinado o currículo escolar 
nas diferentes escolas que temos. Prova disso, é que mesmo contra a opinião dos 
educadores, foi aprovada a Reforma do Ensino Médio (Brasil, 2017), que visa direcionar 
os jovens com condições econômicas melhores para o seguimento dos estudos em 
Instituições Superiores, tendo por consequência acesso a profissões mais valorizadas 
e os jovens com condições econômicas inferiores para cursos técnicos aligeirados 
que visam colocá-los rapidamente no mercado de trabalho cujas profissões e salários 
são menores. Stephen Ball (2005) em seu texto “Educação à venda” trabalha com 
a ideia de mercantilização da educação e diz que os cursos de ensino superior são 
quantificados para o mercado. As pessoas escolhem seus cursos pensando qual 
será o custo beneficio e os currículos acabam não tendo um enfoque que prepare 
os estudantes para a vida num sentido de transformação social. Há, portanto, uma 
crescente fragmentação do ensino. Ainda neste sentido, o autor diz que há uma 
incerteza, uma instabilidade social que faz com que os pais tenham que se comportar 
como “gestores de risco”, no sentido de [...] assegurar o melhor para os filhos, em face 
de um futuro cada vez mais competitivo e imprevisível [...](Ball, 2005, p.11).
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No mesmo sentido, os professores, Álvaro Hypolito, Jarbas Vieira e Maria Cecília 
Leite colocam que no Brasil: 

As atuais políticas educativas consolidaram o modelo educacional dos anos 90, 
admitido a partir das reestruturações educacionais desenvolvidas em outros lugares, 
com o aprofundamento das políticas de controle curricular centralizado – com 
associação a exames padronizados e avaliação em larga escala –, das políticas de 
gestão baseadas nos preceitos da nova administração pública – com estímulo às 
políticas de indicadores, avaliações, descentralização de financiamento, parcerias 
público-privado – e das políticas para o magistério, insuficientes para a melhoria do 
trabalho docente, com flexibilização da profissão, tanto em aspectos de formação 
e carreira quanto das formas contratuais (trabalho temporário e terceirização). 
(HYPOLITO, VIEIRA e LEITE, 2012, p.05)

Tal afirmação corrobora as ideias elencadas mais acima no texto: Políticas 
gerencialistas que visam uma melhor forma de administrar os recursos educacionais 
com o objetivo de mercatilização e lucro. Dessa forma, as práticas curriculares ficam 
centradas em conteúdos que estejam incluídos nos testes oficiais. Os professores são 
também bombardeados pelas pressões do mercado, tais como materiais pedagógicos 
prontos e estruturados para que o professor não passe de um mero aplicador. Nessa 
lógica ele não precisa pensar sobre sua prática.

As políticas curriculares, por intermédio de processos de gestão e de organização 
da escola e da educação, atribuem sentido e significado para as práticas escolares, 
regulando práticas curriculares, por meio de exames, processos de avaliação e 
contratação de pacotes pedagógicos, interpelando o magistério em direção a 
uma identidade que passa a ser regulada por processos de intensificação, auto-
intensificação e práticas colaboracionistas. (IDEN, p. 06)

 Esse enfrentamento desleal dificulta ações que priorizem as necessidades 
reais dos estudantes. Nesse sentido a identidade docente passa por um processo 
de mudanças, pois ao mesmo tempo em que o professor não se identifica como um 
operário ele não consegue ter sua autonomia totalmente garantida dentro do processo 
pedagógico. O educador acaba sendo influenciado pelas políticas públicas que 
primam pelos resultados dos testes e corre o risco de reproduzir o discurso dos grupos 
hegemônicos. Assim, uma visão hegemônica pode anunciar os interesses daqueles 
que possuem o domínio dos meios de produção das leis, entretanto, considerando 
também os interesses dos setores sociais subordinados, Se bem entendemos a 
representação social, o povo assimila as concepções de forma voluntária, aceitando 
um modo de pensar (im)posto, sem se darem conta dessa prática e, desse senso 
comum aportado, criam práticas do cotidiano, formas de expressão criativas de uma 
realidade vivenciada rotineiramente, e sem desempenhar sentido de mudança e 
transformação desse domínio.  Nesse sentido, os autores trazem em sua discussão 
que o governo não está tão presente na escola no sentido de fiscalizar o cumprimento 
da legislação, entretanto, as políticas regulatórias apresentam-se através dos testes e 
escores obtidos nos mesmos, os quais os professores são pressionados e estimulados 
a cumprir. Além dos testes, todo o aparato de materiais didáticos e pedagógicos que 
chegam à escola e ao professor produz como efeito uma influencia muito grande nos 
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currículos escolares. 

2 |  POR UMA EDUCAÇÃO MAIS HUMANA

Na contramão das políticas gerencialistas, nos apropriamos das ideias do texto de 
Gert Biesta (2007), pois já no prólogo, o autor nos desacomoda ao trazer indagações 
do que é “Ser Humano” em relação à educação?

 Biesta(2007) cita Emmanuel Levinas que diz que a crise do humanismo começou 
com os atos inumanos da história recente (guerras, etc). A partir do momento em que 
pessoas com o poder de trazer mais conforto para a humanidade acabam cometendo 
atos hediondos como matar outro ser humano com uma só decisão é sinal que todo o 
esforço para educá-lo foi em vão, que o humanismo fracassou afinal a educação não 
é somente a transmissão de conhecimentos técnicos.

Outra questão levantada é quem conta como Ser Humano. O humanismo na 
educação diz o que a criança recém-chegada deve ser, ou seja, não é aceito a unicidade 
de cada um. O humanismo deve ser denunciado porque não é suficientemente humano, 
não fazendo seu papel como deveria. 

Na realidade dever-se-ia focar as maneiras pelas quais o novo inicio de cada 
individuo pode tornar-se “presença”. Segundo Biesta: “Só podemos nos tornar presença 
num mundo povoado por outros que não são como nós”. (BIESTA, 2003, p.26,27).  

A partir dessas ideias o texto vai trazer os conceitos de pluralidade e diferença, 
trabalhando a questão do papel da educação para que o Ser se torne verdadeiramente 
humano, pois ao que nos coloca o autor, a educação esta sendo confundida com 
o mero repasse de conteúdos e habilidades que não são suficientes para torná-lo 
humano. Por mais que os professores se esforcem a cada ano há mais desmotivação, 
resultados baixos, problemas de disciplina, etc. 

Dentro deste contexto, não podemos esperar que a escola tenha o poder de 
resolver a questão do que é Ser Humano utilizando-se de um princípio de democracia. A 
questão sobre democracia é desenvolvida por Biesta analisando três autores: Immanuel 
Kant com sua concepção individualista da pessoa democrática, John Dewey com a 
concepção social e Hannah Arendt com uma concepção política (p. 167). Seguindo 
esta última perspectiva, uma concepção política da subjetividade democrática, o autor 
parece superar uma visão que coloca toda a responsabilidade na escola de tornar o 
aluno um sujeito democrático. “Concluo que as escolas não podem nem criar, nem 
salvar a democracia. Só podem sustentar sociedades em que a ação democrática e a 
subjetividade democrática sejam possibilidades reais.”(BIESTA, p.162, 2013)

Por outro lado, em busca de “ mais humanidade”, nos últimos anos, por pressão 
dos mais variados segmentos sociais, os quais denominamos aqui de movimentos 
contra-hegemônicos, organizaram e participaram de muitas convenções, fóruns, 
reuniões e debates. Esses eventos foram sendo constituídos e serviram de base para 
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a elaboração de leis que primassem por ações afirmativas. Essas ações traziam uma 
perspectiva de inclusão social e valorizavam a diversidade e a diferença.

O Brasil aprovou em 1988 uma constituição num contexto de fim da ditadura 
militar, a qual tem a pecha de ser considerada uma constituição cidadã.

Além do artigo 1º que fala dos princípios fundamentais onde determina a dignidade 
da pessoa humana, os artigos específicos da educação, principalmente o 205 e 206 
enfatizam essa ideia, o que também é corroborado mais adiante, na seção II, quando 
se fala da valorização da cultura dos povos que compõem o processo civilizatório 
nacional, principalmente os afro-brasileiros e indígenas. 

Além da Constituição Federal, temos mais dois instrumentos da legislação em 
relação à educação que são: o Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990 e a 
Lei de Diretrizes e bases da Educação do ano de 1996. Também podemos citar os 
parâmetros curriculares nacionais e o Plano Nacional de Educação.

Entretanto, trazemos a análise da lei 11645/2008. Como já foi colocado no texto 
acima, essa legislação tem sido aprovada à custa de lutas e reivindicações dos grupos 
denominados minoritários. Maria Odila Dias (1998) e Sandra Jatahy Pesavento (2005),  
numa perspectiva da hermenêutica do cotidiano, defendem que seria importante que 
o historiador reflita e traga  a versão da história  a partir do olhar sobre as chamadas  
“minorias” culturais.

Abrimos um parêntese para falar da referida lei a qual tem a 10639/2003 como 
antecessora, que alterou a LDB 9394/96 tornando obrigatório o ensino da história e 
cultura afro-brasileira nas escolas a qual podemos ver abaixo os seguintes artigos:

Art. 26 – A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1ª – O Conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o 
estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura 
negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 
contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à 
História do Brasil.

§ 2ª – Os Conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados 
no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística 
e de Literatura e História Brasileiras.

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como “Dia Nacional da 
Consciência Negra”. (disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/
l10.639.htm acessado em: 14.03.2017)

Algumas metas foram estabelecidas para o cumprimento da lei, tais como cursos 
para a formação continuada de professores, elaboração de material didático pedagógico 
pela SEPPIR (Secretaria de Políticas de Promoção para a Igualdade Racial) que em 
2016 passou a ser ligada ao Ministério da Justiça e Cidadania. No ano de 2008, foi 
promulgada uma nova lei, a 11645, que incluía os indígenas, tendo em vista ser este 
outro grupo étnico importante para a formação do processo civilizatório brasileiro, mas 
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outrora excluído dos processos de tomada de decisões políticas e econômicas no 
país.

Nesse ínterim em nossas percepções como educadoras podemos dizer que 
os alunos mais jovens não conseguem vislumbrar o que seria um grupo indígena 
na atualidade, bem como não conhecem o seu modo de viver e sua cultura. A ideia 
de indígena permanece estereotipada nos livros didáticos e em algumas atividades 
desenvolvidas por colegas de profissão que fazem trabalhos alusivos ao dia do índio 
utilizando de elementos que são reforçados e se perpetuam nos livros didáticos como 
o uso de saias e cocares de penas.  O mesmo se dá em relação à África, os alunos 
não conseguem dimensionar o continente que contempla uma gama de diversidade 
cultural, tais como em danças típicas, vestuário diversificado, religiosidade que abarca 
a crença em seus ancestrais (religiões tradicionais africanas), catolicismo, islamismo, 
tecnologias no manejo do solo e edificações, etc, e por consequência entender que 
os africanos trazidos para o Brasil durante o processo de escravização e diáspora 
africana contribuíram com saberes fazeres ancestrais fundamentais para nos 
constituirmos como nação brasileira. Tal questão é fruto de um processo histórico de 
valorização da cultura europeia, assim pensamos que este parece ser abafado pela 
dominação do processo civilizatório, como aponta Norbert Elias (2011), em O processo 
Civilizador, as retóricas das sociedades que promovem e condicionam sociedades com 
características frágeis para serem dominadas, engendram marcas que perpassam 
questionamentos capazes de permissão para ocorrerem mudanças de sentidos. 
Nessa concepção, em que o conceito de cultura favorece indivíduos com formação e 
valores definidos, observamos a sua limitação de conceito, muito centrada na Europa. 
Conforme Thompson (2009), esta concepção clássica privilegia alguns trabalhos e 
valores em relação a outros; trata esses trabalhos e valores como maneira pela qual 
os indivíduos podem se tornar cultos, isto é, enobrecidos na mente e no espírito. Este 
privilégio está ligado à autoafirmação e à autoimagem da intelligentsia alemã e, mais 
genericamente, à confiante crença no progresso associado ao iluminismo europeu.

A mudança aconteceu no final do século XIX, com pesquisas na área da 
Antropologia, sendo adaptadas em uma nova abordagem de estudos etnográficos, 
relacionado aos costumes e práticas de outras sociedades que não as europeias. 
A partir destas reflexões relacionamos a tentativa de branqueamento da sociedade 
brasileira que permeou as políticas dentro do período escravista e pós-escravista. 
Essas políticas alcançaram a educação a partir da constituição de um currículo 
eurocêntrico o qual é difícil desconstruir. 

 Diante da abertura política com o fim da ditadura militar (se considerarmos a 
cronologia do tempo da abolição da escravidão no de 1888 do século XIX e hoje 
ano 2017 do século XXI), os espaços políticos de debate foram sendo galgados na 
intenção de dar voz e inserção a outras culturas não europeias. 

Assim, cada grupo a partir de suas vivências e necessidades e com apoio de 
educadores e outros setores da sociedade foi denunciando e reivindicando seus 
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espaços no cotidiano escolar. Retomamos a questionar a forma como a legislação se 
torna presente no espaço escolar. Como ela é aceita ou não aceita. Como a lei pode 
ser usada para que a educação torne os envolvidos neste processo mais humanos. 
Exemplificamos o caso da lei 11645/2008: Podemos dizer que alguns professores 
colegas conseguem cumpri-la, outros não. Os colegas precisam pesquisar muitas 
vezes em fontes diversas ao livro didático conteúdos apropriados que os auxiliem 
inserir no currículo escolar elementos da história e cultura africana e afrobrasileira.  
Outros talvez por não sentirem-se preparados, em função de não ter tido acesso a 
esse conhecimento em sua formação e por não terem tempo de frequentar cursos de 
formação continuada não cumprem a referida lei. Isso acontece também com outros 
temas que prezam pela educação mais humana, tais como a da inclusão de alunos 
com necessidades especiais, da preservação do meio ambiente ou das questões de 
gênero e sexualidade. Há um embate de forças antagônicas que defendem os valores 
eurocêntricos e patriarcais que representam as elites e dos que defendem os valores 
da pluralidade cultural que representam os que não se enquadram subjetivamente e 
simbolicamente dentro do eurocentrismo.

A partir do método de análise do discurso preconizado por Norman Flaircough 
(2001), que em seu livro: Discurso e Mudança Social temos importantes considerações: 
Podemos depreender que a legislação pertinente a essas questões apregoa por uma 
educação mais humana, enquanto que a prática do cotidiano escolar é permeada por 
subjetividades e forças antagônicas, dentre as quais destacamos no presente texto o 
novo modelo gerencialista que parece fazer emperrar o cumprimento de tais leis.

Mesmo diante deste quadro, enfatizamos as ideias de Biesta (2003) que coloca 
que o mundo que nos torna presença é um mundo de pluralidade e diferença. Este 
necessita ser um mundo que deve ser visitado, no sentido de se dar oportunidades à 
outridade. Precisamos valorizar a diversidade e a diferença cultural para que possamos 
pensar numa educação humana, O Professor Indiano Arjun Appadurai (2008) nos 
coloca que precisamos ouvir o “outro”, num claro debate intercultural, ideia a qual 
parece ir ao encontro de Gert Biesta (2003):

A responsabilidade do educador, como desejo sugerir, reside precisamente num 
interesse pela combinação paradoxal - ou desconstrutiva - da educação e seu 
desfazer [...]os educadores e os professores devem estar cientes de que aquilo 
que rompe a operação fluente da comunidade racional não é necessariamente um 
distúrbio do processo educacional, mas poderia muito bem ser o próprio ponto 
em que os estudantes começam a encontrar sua própria voz única, responsiva 
e responsável. Isso também mostra que a responsabilidade do educador, a 
responsabilidade educacional, é uma responsabilidade por algo que não pode ser 
conhecido de antemão – é uma responsabilidade sem conhecimento daquilo pelo 
qual se é responsável. (BIESTA, 2003, p. 153).

Seguindo essa linha de pensamento, nos perguntamos: Por que muitas políticas 
inclusivas e afirmativas não ganham força dentro dos espaços escolares como impõem 
as leis? Quais são as forças antagônicas que se utilizam do espaço escolar com o 
discurso de favorável a uma educação democrática? Se para Biesta (2003) a educação 
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democrática parte do principio de que os próprios estudantes devem encontrar sua 
voz responsável e responsiva e de que os professores devem ser responsáveis por 
aquilo que desconhecem de antemão, então perguntamos: Por que tanta rigidez 
nos currículos? Por que as mantenedoras não investem em capacitação profissional 
reflexiva? Por que ordens e leis muitas vezes já nascem com letra morta? Seria para 
satisfazer de imediato as reivindicações de grupos “minoritários” que conseguem ter 
alguma voz em determinado momento? Para parecer politicamente correto? São 
questões que parecem ecoar sem respostas.

Apoiada pelas ideias de Biesta (2003) e Appadurai (2008) e também Paulo Freire 
(1996), este ultimo que citamos a seguir, arriscamos dizer que a busca pela educação 
democrática deve ser incessante e como se discute nos cursos de formação: “Não há 
receita de bolo pronta.” A questão da educação democrática passa pelo refletir sobre 
a prática de forma que se busque uma educação que possibilite que a voz do outro 
seja ouvida, num debate intercultural, num “visitar o outro” .No caso da educação 
mais humana, deve-se levar em conta elementos importantes da interculturalidade, 
onde visitar significa que estamos no lugar do outro, entretanto a partir de nossa 
subjetividade, ou seja, não perdemos nossa autenticidade, nossa visão de mundo 
mas procuramos compreender o “outro” sem pré-julgamentos ou pré-conceitos. 
Assim, poderemos estabelecer um debate que leve em conta as considerações  e as 
contribuições do “outro”

São muitas as indagações, questionamentos, poderíamos apontar várias ideias, 
mas a que ocorre com mais força neste momento é o conceito “visitar” de Arendt, 
trabalhado por BIESTA: “Visitar ‘não’ é, portanto, ver pelos olhos de outra pessoa, 
mas ver ‘com nossos próprios olhos’ a partir de uma posição que não é a nossa – 
ou, para ser mais preciso, numa história muito diferente da nossa.”(BIESTA, p.124, 
2013), é pensar que a educação humana e que os educadores humanos devem 
deixar uma clara mensagem aos educandos: Não faça aos outros o que não gostarias 
que fizessem a ti. E é claro, continuar lutando contra políticas que desumanizam a 
educação, desumanizam a Comunidade escolar, desumanizam os educadores, e por 
fim, desumanizam os educandos, àqueles que serão os atores sociais os quais terão 
a responsabilidade de tomar decisões em nosso futuro próximo.

Assim, Paulo Freire parece-nos bastante atual para o presente debate:

[...] nas condições de verdadeira aprendizagem os educandos vão se transformando 
em reais sujeitos da construção e da reconstrução do saber ensinando, ao lado do 
educador, igualmente sujeito do processo. Só assim podemos falar realmente de 
saber ensinando, em que o objeto ensinado é apreendido na sua razão de ser e, 
portanto, aprendido pelos educandos. (FREIRE, 1996, p. 14).

Dessa forma, um currículo pensado dentro das reais condições de aprendizagem 
e necessidade dos educandos é o de uma iniciativa que pode contribuir para a 
formação de uma sociedade mais humana a qual o que é apreendido pelos atores 
sociais podendo construir sujeitos ativos e empoderados para a elaboração de uma 
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verdadeira democracia social.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em nossas palavras finais, salientamos que a discussão não se encerra neste texto, 
há infinitas teorias e possibilidades de debate que podem remeter a outras reflexões 
à respeito da educação mais humana. Entretanto, acreditamos que possamos a partir 
das ideias constantes neste texto estar contribuindo de forma critica para se pensar 
uma educação mais humana no sentido de se valorizar os sujeitos que vivenciam o 
cotidiano escolar.

A partir da análise das políticas públicas educacionais que têm sido impostas nos 
últimos anos, procuramos demonstrar que no Brasil, assim como nos Estados Unidos, 
o novo modelo gerencialista procurou no apelo capitalista do mercado sua ancoragem. 
Abrimos um parêntese salientando que outros países têm adotado esse modelo para a 
educação, tais como Inglaterra, França, Quebec, Argentina, Chile, conforme a revista: 
Educação e Sociedade (2015), entretanto, para nosso estudo citamos apenas o 
exemplo dos Estados Unidos e Brasil. Optamos por trabalhar somente com esses dois 
exemplos tendo em vista que o Brasil, subordinado ao capital estrangeiro, geralmente 
toma por base modelos americanos de políticas. Ao que parece esse novo modelo 
toma conta dos países capitalistas num movimento neoliberal e globalizante como se 
os indivíduos não tivessem como escapar do mesmo. Entretanto, movimentos contra-
hegemônicos, teóricos e educadores se reuniram trabalhando contra as políticas 
oficiais governamentais, o que contribuiu para que se estabelecessem discussões que 
embasaram leis e ações afirmativas num sentido de busca de uma educação mais 
humana.

Citamos a título de exemplo a Lei 11645/2008, que versa sobre o estudo da 
história e da cultura africana, afro-brasileira e indígena no currículo das escolas de 
educação básica. Tecemos breves comentários acerca do cumprimento ou não dessa 
lei. Nosso intuito foi demonstrar que em muitos casos o cumprimento da lei enfrenta 
obstáculos frente às demandas do educador. Nem todos os aspectos foram colocados 
neste texto, pois a discussão demandaria muitas considerações.

Nossa intencionalidade foi demonstrar que existem em nossa sociedade forças 
antagônicas que permeiam as ações educativas e pedagógicas.  Em alguns momentos 
essas forças hegemônicas, representadas pelos governos neoliberais, e as forças 
contra-hegemônicas, representadas pelos diversos movimentos sociais, acabam 
medindo forças à fim de defender seus interesses. 

Neste contexto, nosso trabalho procurou abarcar ideias em torno de como a 
educação pode buscar alternativas para esse novo modelo. Para isso colocamos 
como referências alguns teóricos e educadores que priorizam um debate pós-crítico 
onde o respeito ao ser humano esta acima de questões econômicas que visam manter 
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o status quo. 
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